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O Governo Regional comprome-
teu-se com os taxistas da Região
em promover legislação regional
capaz de os proteger daentradano
mercado dos chamados TÍDE.
Para tanto; entregou na Assem-
bleia Legislativa da Madeiráuma
proposta de Decreto Legislativo
Regional (DLR) que dizia querer
adaptar à Madeira a lei nacional
Ere 'estabeleie o regime jurídico
da actividade de transporte indivi-
dual e remunerado de passageiros
em veículos descaracterizados a
partir de platafoma electrónica'.

O documento foi aprovado em
votação final global no dia 3O de
Junhq pelo plenrário da Assem-
bleia, e remetido para promulga-
ção pelo Representante da Repú:
blic4nodiag deJulho.

O problema é que Ireneu Barre-
to csncluiu que a Assembleia Le-
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O projecto de recuperação florestal
privado em enectrção no Montado
das Rabaças, naz-ona ala da Ponta
do Sol, envohre uma área de 3oo
hectares num irwestimento na or-
dem dos p milhões de euros com os
apoios do PRODERAIVI e da Região.

O presidente do C'orremo Regio-
nal, Mguel AlbuquerEre, âcompa-
nhado da secretária regional do Am-
biente, Recursos Naturaís e Altera-
ções Climáticas, Susana Pr:ad4 visi-
tou ontem o local e inteirou-se do
projecto de intervenção florestal
que irá asseguÍaÍ, a par da recupera-

ção do coberto vegetal - plantação
de 26O mil plantas de especies fo-
lhosas -, a pranenção de incêndios e
aumento da segurança da popula-

çãq atrarés da redução da carga
combustível recuperação da rede

I
o

além deviolar aspectos do Tlatado
Europeu (que não analisados pelo
Representante daRepúbüca) é colo-
cada em causa a überdade de inicia-
tiva económica prir"ad4 que tem n&
nrreza análoga aos direitos, Iiberda-
des e garantias. Estes são matériada
competência qrclusiva da Assem-

t-/

bleia da República AssinL está cor-
poiza uma violação orgânica da
Constituição.

O mesmo acontece no artigo l2o
com a tentativa do legislador nacio-
nal em proibir os TVDE de hzr:r
serviço turístico e com a obrigato'
riedade de disporem de urn dístico
amovível Aspectos que, ao conrá-
rio do afi:nado pelaALI\Â, não en-
contram paralelo na legislação 1râ-
cional Na paite do dísticq fica em
carsatamtÉm aliberdade de esco-
lhadeprofissão.

Aléú de aALM não ter compe-
tênciaparalegislarsobre os aspectos
em que legislou (nconstitucionali-
dade orgânica), o póprio conteúdq
independenternente de quern legis-
lar, é considerado inconstitucional
(material).

AgoÌa, a ques6o está no lado do
Tlihmal Constitucional Se este vier
a confirmar avisão do Representan-
te da República para a Madeir4 o
docunrento deve ser devolvido àAs-
sernbleia Legislativa regional nsta
pode deixar cair a iniciativa ou ex-
purgar o documento dainconstitu-
cionalidade e remetèlo norramente
paraproúulgação.

Se o Tribunal Constitucional ti-
ver entendimento contrário ao de
Ireneu Barreto, este deverá pro-
mulgaraDLR

gislativa foi muito além da adapta-

ção dalegislação nacional e incor-
reu na violação de vrírios preceitos
constitucionais. O Representante
da República encontrou dois tipos
de violação da Constituição: orgâ-
nicaemateriú

Em causa estãq essencialmente

de caminhos floresais e constucão
de novos acessos para facilitai-o
combaê a incêndios, a ügilância e
as acções de limpez4 e criação de
redes e pontos de água para o com-
bate ainc&rdios e auxiliar as regras
florestais-

Contas feitas, a intervenção pre-
vista envolve uma "áÍea de 3 mi-
lhões de metros quadrados" onde
proliferavam plantas infestantes,
depois de fortemente fustigada pe-
los incêndios de 2O1ó. Motivo para
Albuquerque reforçar que %sta-
mos a aproveitar muito bem os
fundos do PRODERAM, quer no
apoio à agdcultura, mas ta:rrtÉm
nareflorestação e reconversão das
áreas ardidas".

Tendo em conta a orografia do lo.
cal e q "índice de perigosidade mui-
to grande'que as infestantes repre-
sentãraüt, o presidente elogiou o
projecto qre'.vemfuntai o útil ao

da Constitui na Le U er
N

Documonto Íol propoeto pelo Gwemo Reglonal e aprovado pela Asscmbhla leglclatha. Foro AspREss

aspectos contidos em três artigos
do DLR aprovado pela AJ.M: 60,
loo e 12o.

Nos dois primeiroç, çsSprevisto
que para ser operador T\IDE e de
platafornra electrónicaT\lDE é ne.
cessário ter sede ou estabelecimen-
to esnível na Região. Na prática,

7,7 milhões para recuperar 300 hectares de âreaflorestal
a serem executadas em três frses,
Alâfase, emcursq

a pafte "da arboriza-
çãor com a'flantação de 2óO mil es-
pécies endémicas e não endémicas
(carvalhos e faias)'. Na 2" fase visa
'tonstruir protecção contra os in-
cêndios' paranãovoltar a acontecer
o que aconteceu em 2Oló. Para o
efeito esüâ previsto'tonstnrir 9 çri-
lómecos de "mà linha de apoio ao
incêndiq caminhos pedonais, e três
poços para úastecen a linhe de
combatd',rw.elou

Antes de "denolver apropriedade
à população" depois de '"tornar a
propriedade resilignte aos fogosi
Jose deJesus fez saber que, na3.â e
ultimS, o Moniado das Rabaças serrí
dotado "de infraesbrrturas capazes
de práticas desportivas".

Com prazo de execução de dois
anos, esperaver concnetizado o pro'
j€x,1toatê2o22

a

IntewençÍoocorrc menooata do Paul da Serra.

agradÂrel",poreuvolvernãoapenàs s€rvirá também para a "educação
'hrecorwersãoereflorestação"rnras ambiental".
tarrbémcontemplal"infraestrutu- Antes,JosédeJequs,administra-
rasdeprotecçãoeprevençãodosin- dor da empresa responsável pela
cêndios' num espaço que no futuro orecução do projectq fez súerque
set'a "zona aberta à população" e oprojectoerwohretrêscandidaturas


